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Em caso de duplicidade, intimacao eletr 6nica prevalece sobre DJe

Nos casos regidos pelo Codigo de Processo Civil de 2015, havendo dupla intimacéo, a data da intimacéo
eletronica do advogado preval ece parafins de prazo recursal sobre a data da publicacéo da decisdo no
Diério da Justica Eletronico (DJe).

A 42 Turmado Superior Tribunal de Justi¢ca firmou o entendimento ao reconhecer a tempestividade de
um recurso protocolado 14 dias Uteis apos a data da intimagéo eletrénica— no caso, 16 dias Utels apos a
publicacdo da decisdo recorridano DJe. O prazo recursal em questdo era de 15 dias Utels.

Na situacdo analisada, aintimagéo eletronica dos advogados de uma empresa de engenharia, do
Gouvéa Vieira Advogados, foi feitano dia 19/2/2018. Entretanto, a deciséo recorridafoi publicada no
DJe em 15/2/2018. O recurso foi protocolado em 12/3/2018, um dia antes do final do prazo —
considerando-se como marco temporal aintimacéo el etronica e também a suspensao do prazo no dia
7/3/2018, quando o sistema no tribunal local ficou indisponivel.

O Tribunal de Justicado Rio de Janeiro considerou o recurso intempestivo porque entendeu que adata a
ser considerada para fins recursais era a da publicacéo no DJe.

Segundo o ministro relator do caso no STJ, Luis Felipe Saloméo, o CPC/2015 avangou ao delimitar o
tema, prevendo no artigo 272 que, quando n&o realizadas por meio eletrénico, consideram-se feitas as
intimacdes pela publicacéo dos atos no orgéo oficial.

O relator lembrou que as inovagdes vieram primeiramente naLei 11.419/2006, cujo artigo 5° prevé que
as intimagoes serdo feitas em meio eletrénico, dispensando a publicacdo em diério oficial.

Saloméo disse que também no meio académico a tese da prevaléncia da intimagéo eletrénica encontra
respal do, com diversos juristas ratificando as mudancas legidlativas.

De acordo com Saloméo, as modificagdes citadas deixaram claro que, em relacdo a comunicagédo dos
atos processuais aos advogados, aregra € que elas ocorram mediante aintimacéo por via el etronica,
valorizando ainformatizacéo dos processos judiciais. A prevaléncia daintimacao eletronica,
acrescentou, esta em sintonia com o CPC/2015.

“A referidainterpretacéo protege a confianca dos patronos e jurisdicionados nos atos praticados pelo
Poder Judiciario, zelando pelo principio da presuncdo de legalidade e da boa-fé processual, evitando, por
fim, aindesgjavel surpresa na conducéo do processo.”

O ministro afirmou que umainterpretacdo que nao considerasse tempestivo 0 recurso representaria
verdadeiro absurdo |6gico-juridico, “acarretando efetivo prejuizo a parte recorrente, maxime porque a
comunicacao por via eletronica partiu da prépria corte de origem, devendo os atos judiciais serem
respeitados, ante a presuncdo de legalidade a eles imanente, de sorte a preservar 0s principios da ndo
surpresa e da protecéo da confianca’.
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Assim, a 42 Turma deu provimento ao recurso para determinar que o TJ-RJ aprecie as teses firmadas no
recurso da empresa de engenharia, superada a questéo de tempestividade. Com informactes da
Assessoria de Imprensa do STJ.

Clique aqui paraler a decisdo.
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